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LEI N° 389/2026, DE 24 DE JULHO DE 2026.

Cria os componentes do Sistema Nacional de Segurança

Alimentar, define os parâmetros para elaboração e

implementação do Plano Municipal de Segurança

Alimentar e Nutricional no âmbito do Município de

Francisco Macedo - PI e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DL FRANCISCO MACÊDO, USTAI)O DO

PIAUÍ, aço no uso de suas atribuições legais, faço saber a todos os habitantes deste Município

que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÃO GERAIS

Art. 1°. Esta Lei cria os componentes municipais do SISAN, bem como define

parâmetros para elaboração e implementação do Plano Municipal de Segurança Alimentar e

Nutricional, em consonância com os princípios e diretrizes estabelecidos pela Lei n° 11.346, de 15

de setembro de 2006, com o Decreto n° 6.272, de 2007, L0SAN-PI, Lei N° 5.862, de 01 de julho

de 20090 Decreto n°7.272, de 2010, co Decreto n° 10.713, de 2021, com o propósito dc garantir

o Direito Humano á Alimentação Adequada.

Art. 2°. A alimentação adequada é direito básico do ser humano, indispensável

à realização dos seus direitos consagrados nas Constituições Federal e Estadual, cabendo ao Poder

Público adotar as políticas e ações que se façam necessárias para respeitar, proteger, promover e

prover o Direito I-Iumano à Alimentação Adequada e Segurança Alimentar e Nutricional de toda

a população.

§ 1°. A adoção dessas políticas e ações deverá levar em conta as dimensões

ambientais, culturais, econômicas, regionais e sociais do Município, com prioridade para as

regiões e populações mais vulneráveis.

§ 2°. É dever do Poder Público, além das previstas no capuz do artigo, avaliar,

fiscalizar e monitorar a realização do Direito Humano à Alimentação Adequada, bem como criar

e fortalecer os mecanismos para sua exigibilidade.

Art. 3°. A Segurança Alimentar e Nutricional consiste na realização do direito

de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem

comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares

promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural,

econômica e socialmente sustentáveis.
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Parágrafo único. A Segurança Alimentar e Nutricional inclui a realização do direito

de todas as pessoas terem acesso à orientação que contribua para o enfrentamento ao sobrepeso, à

obesidade, à contaminação de alimentos e a mais doenças consequentes da alimentação

inadequada.

Art. 4°. A Segurança Alimentar e Nutricional abrange:

I. a ampliação das condições de oferta acessível de alimentos, por meio do

incremento de produção, em especial na agricultura tradicional e familiar, no processamento, na

industrialização, na comercialização, no abastecimento e na distribuição, nos recursos de água,

alcançando também a geração de emprego e a redistribuição da renda, como fatores de ascensão

social;

II. a conservação da biodiversidade e a utilização sustentável dos recursos

naturais;

III. a promoção da saúde, da nutrição e da alimentação da população, incluindo-

se grupos populacionais específicos e populações em situação de vulnerabilidade social;

IV. a garantia da qualidade biológica, sanitária, nutrieional e tecnológica dos

alimentos consumidos pela população, bem como seu aproveitamento , promovendo a sintonia

entre instituições com responsabilidades afins para que estimulem práticas e ações alimentares e

estilos de vida saudáveis;

V. a produção de conhecimentos e informações úteis à saúde alimentar,

promovendo seu amplo acesso e eficaz disseminação para toda a população;

VI. a implementação de políticas públicas, de estratégias sustentáveis e

participativas de produção, comercialização, respeitando-se as múltiplas características territoriais

e etnoeulturais do Estado;

VII. a adoção de urgentes correções quanto aos controles públicos sobre

qualidade nutricional dos alimentos, quanto à tolerância com maus hábitos alimentares, quanto à

desinformação sobre saúde alimentar vigente na sociedade em geral e nos ambientes sob gestão

direta e indireta do Estado, quanto à falta de sintonia entre as ações das diversas áreas com

responsabilidades afins, como educação, saúde, publicidade, pesquisa estimulada e ou apoiada por

entes públicos, produção estimulada de alimentos mediante critérios fundamentados, dentre

outros;

Art. 5°. A consecução do Direito Humano à Alimentação Adequada e da

Segurança Alimentar e Nutricional requer o respeito à soberania do Estado sobre a produção e o

consumo de alimentos.
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Art. 6°. O Município de Francisco Macedo, Estado do Piauí deve empenhar-se

na promoção de cooperação técnica com o Governo Estadual e com os demais Municípios do

Estado e Governo federal, contribuindo assim para a realização do Direito Humano à Alimentação

Adequada.

CAPÍTULO II

DOS COMPONENTES MUNICIPAIS DO SISTEMA NACIONAL I)E SEGURANÇA
ALIMENTAR E NUTRICIONAL

Art. 7°. A consecução do Direito Humano à Alimentação Adequada e da

Segurança Alimentar e Nutricional da população far-se-á por meio do SISAN, integrado, no

Município de Francisco Macedo, Estado do Piauí por um conjunto de órgãos e entidades afetas à

Segurança Alimentar e Nutricional.

Parágrafo único. A Câmara Intersetorial Municipal de Segurança Alimentar e

Nutricional - CAISAN Municipal e o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional

- CONSEA-Municipal serão regulamentados por Decreto do Poder Executivo, respeitada a

legislação aplicável.

Art. 8°. O SISAN reger-se-á pelos princípios e diretrizes dispostos na Lei

11.346, de setembro de 2006 e LOSAN-PI, Lei N° 5.862, de 01 de julho de 2009.

Art. 9°. São componentes municipais do SISAN:

I. a Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, instância

responsável pela indicação ao CONSEA Municipal das diretrizes e prioridades da Política e do

Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, bem como pela avaliação do SISAN no

âmbito do município;

II. o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, órgão

vinculado à Secretaria Municipal de Assistência Social;

III. a Câmara Intersetorial Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional -

CAISAN Municipal - integrada por Secretários Municipais responsáveis pelas pastas afetas à

consecução da Segurança Alimentar e Nutricional, com as seguintes atribuições, dentre outras:

a) elaborar, considerando as especificidades locais, o Plano Municipal de

Segurança Alimentar e Nutricional, observando os requisitos, as dimensões, as diretrizes e os

conteúdos expostos no Decreto n° 7272/2010, bem como os demais dispositivos do marco legal

vigente, as diretrizes emanadas da Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional

e do CONSEA Municipal, indicando diretrizes, metas, fontes de recursos e os instrumentos de

acompanhamento, monitoramento e avaliação de sua implementação;
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b). monitorar e avaliar a execução da Política e do Plano;

CAPÍTULO III

DA NATUREZA E COMPETÊNCIA CONSELHO MUNICIPAL DE SEGURANÇA
ALIMENTAR E NUTRICIONAL

Art. 10. O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional

(CONSEA-Municipal), órgão de natureza consultiva e deliberativa, com composição paritária

entre governo e sociedade civil, tem por finalidade assessorar o Chefe do Poder Executivo na

formulação de políticas e na definição de diretrizes para a garantia do Direito Humano à

Alimentação Adequada, integra o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional -

SISAN, instituído pela Lei n° 11.346, de 15 de setembro de 2006.

Art. 11. Compete ao CONSEA Municipal:

I. organizar e coordenar, em articulação com a CAISAN do Município, a

Conferência Municipal de Segurança e Nutricional, convocada pelo Chefe do Poder Executivo,

com periodicidade não superior a quatro anos;

II. definir os parâmetros de composição, organização e funcionamento da

Conferência;

III. propor ao Poder Executivo, considerando as deliberações da Conferência

Municipal de SAN, as diretrizes e as prioridades do Plano Municipal de SAN, incluindo-se os

requisitos orçamentários para sua consecução;

IV. articular, acompanhar e monitorar, em regime de colaboração com os demais

integrantes do Sistema, a implementação e a convergência de ações inerentes ao Plano Municipal

de SAN; mobilizar e apoiar entidades da sociedade civil na discussão e na implementação de ações

públicas de Segurança Alimentar e Nutricional

V. estimular a ampliação e o aperfeiçoamento dos mecanismos de participação

e controle social nas ações integrantes da Política e do Plano Municipal de Segurança Alimentar e

Nutricional;

VI. zelar pela realização do Direito humano à Alimentação Adequada e pela sua

efetividade;

VII. manter articulação permanente com outros Conselhos de Segurança

Alimentar e Nutricional relativa às ações associadas à Política e ao Plano Nacional de Segurança

Alimentar e Nutricional;

VIII, elaborar e aprovar o seu regimento interno.
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§ 1°. O CONSEA Municipal manterá diálogo permanente com a Câmara

Intersetorial Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, para proposição das diretrizes e

prioridades da Política e do Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, inclusive

quanto aos requisitos orçamentários para sua consecução.

§ 2°. Na ausência de convocação por parte do Chefe do Poder Executivo no

prazo regulamentar, a Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional será

convocada pelo CONSEA Municipal.

CAPÍTULO IV

DA COMPOSIÇÃO

Art. 12. O CONSEA Municipal será composto titulares e suplentes, dos quais

dois terços de representantes da sociedade civil, cabendo a representante deste segmento exercer

a presidência do conselho, e um terço de representantes governamentais.

§ 1°. A composição do CONSEA Municipal deverá respeitar o princípio da

participação social, garantindo a seguinte proporcionalidade:

I - 1/3 (um terço) de representantes governamentais, constituído por

representantes das secretarias municipais responsáveis por políticas públicas relacionadas à

Segurança Alimentar e Nutricional, tais como assistência social, agricultura, saúde, educação,

planejamento, abastecimento, meio ambiente e desenvolvimento rural;

II - 2/3 (dois terços) de representantes da sociedade civil, escolhidos a partir de

critérios de indicação definidos na Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional.

Os representantes da sociedade civil devem contemplar representantes de entidades afetas aos

públicos mais vulnerabilizados quanto à segurança alimentar e nutricional (SAN), existentes no

município, a saber: indígenas, quilombolas, população em situação de rua, pessoas

LGBTQIAPN+, povos de terreiros, população negra, pessoas com necessidades alimentares

especiais, agricultores, etc, a depender da realidade de grupos populacionais existentes no

município.

§ 2°. Os representantes da sociedade civil serão escolhidos conforme critérios de

indicação estabelecidos pelas Conferências Estadual e Municipal de Segurança Alimentar e

Nutricional.

§ 3°. Poderão compor o CONSEA Municipal, na qualidade de observadores,

representantes de conselhos afins, de organismos internacionais e do Ministério Público, indicados

pelos titulares das respectivas instituições, mediante convite formulado pelo Presidente do

CONSEA Municipal. 1g
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Art. 13. Os representantes da sociedade civil, titulares e suplentes, bem como os

suplentes da representação governamental, serão designados pelo Prefeito.

Parágrafo único. Os representantes da sociedade civil terão mandato de dois

anos, permitida recondução.

Art. 14.O CONSEA Municipal tem a seguinte organização:

I. Plenário;

II. Presidência;

III. Vice-Presidência;

IV. Secretaria-Geral;

V. Secretaria-Executiva;

VI. Comissões Temáticas

Seção I
DA PRESIDENCIA E DA SECRETARIA-GERAL

Art. 15. O CONSEA Municipal será presidido por um representante da

sociedade civil, indicado pelo Conselho, entre seus membros, e designado pelo Prefeito.

Parágrafo único. No prazo de trinta dias, após a designação dos conselheiros, o

Secretário-Geral convocará reunião, durante a qual será indicado o novo Presidente do CONSEA

Municipal.

Art. 16. A Câmara Intersetorial Municipal de Segurança Alimentar e

Nutricional, CAISAN Municipal, será presidida pelo titular da Secretaria Municipal de Assistência

Social, e seus procedimentos operacionais serão coordenados no âmbito da Secretaria-Executiva

da CAISAN Municipal.

Parágrafo único. Os órgãos e entidades de Segurança Alimentar e Nutricional,

instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, que manifestem interesse na adesão e que

respeitem os critérios, princípios e diretrizes do SISAN, nos termos regulamentados pela Câmara

Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional - CAISAN.

CAPÍTULO V

ATRIBUIÇÕES DA CAISAN MUNICIPAL

Art. 17. Fica criada a Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional

- CAISAN do Município de Francisco Macedo, Estado do Piauí, no âmbito do Sistema Nacional

de Segurança Alimentar e Nutricional - SISAN, com finalidade de promover a articulação e a
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integração dos órgãos, entidades e ações da administração pública municipais afetos à área de

Segurança Alimentar e Nutricional, com as seg iintes competências:

I. elaborar, a partir das diretri3es emanadas do Consea Municipal, a Política e o

Plano Municipal de Segurança Alimentar e Ni?tricional, indicando diretrizes, metas e fontes de
recursos, bem como instrumentos de acompanhamento, monitoramento e avaliação de sua

implementação;

II, coordenar a execução da Política e do Plano Municipal de Segurança

Alimentar e Nutricional, mediante interlocução permanente com o Conselho Municipal de

Segurança Alimentar e Nutricional e com os órgãos executores de ações e programas de SAN;

III. apresentar relatórios e informações ao Conselho Municipal de Segurança

Alimentar e Nutricional, necessários ao acompanhamento e monitoramento do Plano Municipal

de Segurança Alimentar e Nutricional;

IV. monitorar e avaliar os resultados e impactos da Política e do Plano Municipal

de Segurança Alimentar e Nutricional;

V. participar do fórum bipartite, bem como do fórum tripartite, para interlocução

e pactuação com a Câmara Estadual Intersctorial de Segurança Alimentar e Nutricional e a Câmara

Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional, sobre o Pacto de Gestão do DHAA

(PGDHAA) e mecanismos de implementação dos Planos de Segurança Alimentar e Nutricional;

VI. solicitar informações de quaisquer órgãos da administração direta ou indireta

do Poder Executivo Municipal para o bom desempenho de suas atribuições;

VII. assegurar o acompanhamento da análise e encaminhamento das

recomendações do CONSEA Municipal pelos órgãos de governo que compõem a CAISAN

Municipal apresentando relatórios periódicos;

VIII. elaborar e aprovar o seu regimento interno em consonância com a Lei n°

11.346, de 15 de setembro de 2006, LOSAN-PI, Lei N°5.862, de 01 de julho de 2009 e os Decretos

n°6.272 e n° 6.273, ambos de novembro de 2007, e o Decreto n° 7.272, de 25 de agosto de 2010.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 18. O Prefeito Municipal editará norma regulamentando a presente Lei no

prazo de 90 (noventa) dias.

Art. 19. As despesas com a execução desta Lei, incluindo a implantação e

manutenção das atividades do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional

(CONSEA-Municipal) e da Câmara Intersetorial Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional
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(CAISAN-Municipal), correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no

orçamento vigente.

Parágrafo único. As dotações orçamentárias mencionadas no capuz deverão ser

compatíveis com o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei

Orçamentária Anual (LOA), em conformidade com o que dispõe o Art. 165 da Constituição

Federal

Art. 20. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos suplementares, se

necessários, para fazer face às despesas de que trata o art. 19 desta Lei, nos termos do Art. 167 da

Constituição Federal e da legislação aplicável.

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data dc sua publicação.

Art. 22. Revoga-se a Lei 369/2025, de 04 de junho de 2025 e demais disposições

em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Francisco - PI, 24 de julho de 2026.

r

114cc.t_I h ; i . v- (ct t (,CAI tit v
ADEILSON ANTRO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

O projeto de Lei foi aprovado pelo Plenário da Câmara Municipal na data 03 / t7 / ZO? , a

respectiva lei foi sancionada e publicada nesta data 2 __/ 03 / ZOZ 6 .

PROMULGADA

Nota oeta: 2 L/ /
Publique-se, Registro-se a Cumpra-se.
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LEI MUNICIPAL
N0 8S

ZoZ

SANCIONADA

Nesta Data, z 9 / (2- l ZO26

1 t Oh Cn4 kd

Adeilson Antão de C rvaiho
Prefeito Municipal

CPF: 032.400.633-70

Ad©Uson Antro de Carvalho
CPF: 032.400.683-70

Prefeito Municipal
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comprumdcr o acCS!.O n outras ncccs.<:idndes t:ssem.:iab. tendo como b:.1sc pd1icns a l imentares 

promotoras de saúde ql,e respeite m a dh crsidadc cuh uml e q ue sejam ambicmnl. c ultural. 

econômica e socialmcn1c s ustenu\veis. 
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Pa r.'igr.1fo lrn ico. A Scgurnnçn Alimentar e utriciunul inch..11 o reo lizoçlio do direi to 

de todas as pessoas terem nccsso à orien1nção que eontribun p;1ro o e nfrcntamcnto ao sobrcpci;o . à 

obc:sid:1dc. U contnminaçao de alimentos e ;\ mais docnçns con~quentes da a limcnrnçllo 

inadcqund:1. 

J\ rl. 4•_ A Segurnnço Alimentar e Nu1ri1,; iunal ltbrnn~c: 

1. o omplinçno dos condições de ofcrtn uccsslvcl de alimentos. por meio do 

incremento de: pr<>dução. cm especiol nn ngricultura tmdicional e íomiliar, no processamento. na 

industriulizaçilo, nu comcrciulizaç-Jo. no abastecimento e nn distrihuiç1"o. nos recursos de águu. 

ulcunçnndo também u "..:roçi\o de empre~o e n redistribuição du rcndu. como fütorcs de ascensão 

social: 

li . n conscrvnç!lo dn biodivcrsidod.e e a utiliza.çAo sus1cn1:íve l dos recursos 

nntumis: 

111. n promoç.D.o dn saúde. du nutriçüo t: du ulimentnç:io dn populuçào. incluindo­

se 1:,rupôS pc,pu lncionnis e!;pceilicm; e popu lações cm situaçao de vulncrnbilidndc <:ocinl: 

I V. n gnrn.n1in dn qunlidnde biológi<:ll. snni1órin. nutricional e tecnológico do!!; 

a limentos i:onsumidos pela populaçAo. bem como seu aprovcitomcmo. promovendo a silllonio 

entre instirnições com responsubilidadcs utins pnru que e!.1imulcm prútícns e nções nlinientures e 

estilo de \ ida snudt'wcis; 

V. n pmduçl.\o de conhcc:imc111os e in fonnnçõcs úteis à snúde t1lin,cnu1r. 

promovclldo cu amplo nccsso e cfk.cw disscminuçilo paro toda u populaç!lo; 

V I. u implemcntnçiio de polfticu.~ públicus. de eslrutég ins sustc: nt;.ivci · e 

purticip:.11ivns de produção. comcrciuliznçilo. réSpC'itnndo-se us múltiplas Cllt'"aCterlsticas lcrritoriais 

e c lnoculturois do CSmdo; 

Vil. u ndoçllo de urgentes correções qun1\I0 nos controles públicos sobre 

qunlidnde nutricional dos fll imcntos, qu11n1n à tolerjncia com mnus hábitos nlimcnrnrcs. qumHo t\ 

dc~infonnnçüo snhre ~:,úde :ilimentur vi~cn tc: mt :;ocicdade cm 11,cru\ e nus mnbicntc.< ~ob gcstüo 

di~ta e indireta do Estado. quanto à fnltn de sintonia en tre as açõc:s das di\'crsns áreas com 

n:spon:..abilid.tdcs afins, como cduençan. !múdc. publicidndc. pesquiso estimulada e ou apôitidn J)Or 

entes pllblicos. produçno estimuladu de nlimentos mediante critÇrios fundamcntudos. dentre 

nutro:.: 
A rt. S". A consc(:uÇl'io do Dircilo l lum ano à Alimcntm;;do Adequada e dn 

Segurança Alimentar..: utricionnl requer o respeito à sobcrnnin do 1-êsrndo sobre a produção e O 

consumu de ulimemos, 
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Art. 6º. O M un icipio de r-rnnei~o Moeedo. Ustndo e.lo Piuu[ d eve cmpc:nhar-sc 

nn promoçilo de coopcmç:io 1Ccnica ..:-0111 o GOYCmo Fstndual e com os dem ais '1unicipios do 

Estodo e Governo f'cdcm l. con1ribu indo assim para a rcali7.açl\o d Oirci10 1 lumano à A lim c nUlÇã0 

Adequado. 

CAPÍT LO li 
DOS C OMPONENTES M U IC IPA l S DO S ISTEMA ACIO A L D E SEGU R A Ç A 

A LIM ENT A R E UTRIC IONA L 

A rl. 7u. A ~onsceuçílo do Direito l lumano í, Alimcntaçllo Adequado e da 

Scgunmyu Ali me ntar e Nutricionnl do populnçilo für-sc-í1 por m eio do S lSAN. intctrodo. no 

Município de Frnnc isco Macedo. Estado do Piauí por um conjunto de ó r1,;i'ios e entidades afetas 

SccttrnJ, çn Alimentar e u tricionnl. 

r 1,r1\grnfo único. A Cíimuru lntcrsc1orial Municipal de Seguronçn A li mcn lur e 

Nutricional - CAISAN Municipal e o Con!«!lho Municipnl de Scgurançu A limentar e utriciona l 

- CON EA-Munlcipnl scrào rcgulumcmodos por Decreto do Poder 1--:xecu1 ivo. rcspcilúdíl n 

lcgislnç.:lo ;,1p licí1vc l. 

A rt. 8". O S ISAN rcger-.sc-á pelos princípios e di retrixcs dispostos no Lei 

11.346. de scH::lllhro de 2006 e LOSAN-Pl. Lei N• S.R62. de 01 deju lhu de 2009. 

A rt. 9", sno componenks munidp.."1is do SISA : 

1. o Conferência Municipal de Scgurnnçn Alimentar <:: N utric ionnl. instância 

responsáve l pela indic::içilo ao ··oNSE/\ Municip;.,I da dirctrbi:cs e prioridades da Polft ico e do 

Plano Municipol de Segunmçu Alim<:mur e Nutricional. bem como pe lo nvolinçil.o do SISA no 

Um hito do municipio; 

11. o Conse lho M un icipa l de Sc,;un1nçn Alimentar e N utricional. órgno 

vinculado à Sccretaria. Municipnl de Assistêncio Sociol; 

Ili. a Cünrn.ra. lntcrse1orinl Municipul de ScJ!Urunçn Alimentar e Nulricionul -

CAISA Municipa l • intcgr •. u.la por ·eercttlirins Municipais rcsponMivcis pela!. pastas ;.1fctus t\ 

consccuçào da Sc,;uronço Alimentar e utricional , com as seguintes alribulçõcs. dcm rc outras: 

~, ) dobornr. considcr.m do as cspcciflcidndc$ locnis. o Plttno Municipal de 

. egu rnnça Alit11c1lll.lr e Nut ricional. obs..:-rvondo O$ requ isitos. as dimcni:;õcs. 1u; diretriz.t:S e vs 

conteúdns exposto!I no Decreto nº 7272/2010, hem como os demais dispositivos do marco leg,d 

via;,cm c. os diretri zes cmanudus d.11 'onfcrênciã Municipal de ,_ cgurnnça Alimentar e N rn ric ional 

e do CONSEA Municip:.11 , indicando dircui✓..cs . mctn:s. fontes de recursos e os ins1n1mcnms de 

.:u,::ompanhum<:nto. monimrumentu e avalioçno de sua implcmentaçào: 
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h). monitontr e: uvo1inr o execuçilo du Pol iticu e do Plnno; 

CAPiT LO Ili 
DA NATU REZA E C O M l'lffíl:NC IA CONSELHO M UNIC IPA i. D E SEGU RA ÇA 

ALI MENT A R F. NUTlU C IONAL 

An. 10. O Coll~clho Municipal de ScgumnçH Alimentar e Nutrkionnl 

(CONSEA-Mtmic ipá l). 6rgn de nntureza co1,suhiva. e de liberativa. com composiçno pnritáriu 

cmrc governo e sociedade civil. tem por fi nulidadc nsscssoror o Chefe do Poder Fxceudvo na 

formulaçi'io de 1,oliticus e na definiçilo de dircLrizc~ pam 11 ~ilrttn1iu do Direito l lumnno 1\ 

A limcntoçiln Adequadu. intc~ra o S.haenm Naciunal de Scgurnnça A limentw· e Nl•tricionnl 

S ISJ\N. institu ído pela Lei nº 11.346. de 15 de SClcmbro de 2006. 

A re , li. ·ompctcuoCONSJ--/\ Mt.1nieipnl: 

1. orgunizur e coordenar. em ~1rticu lt1çào com n CAISAN do Mun iclpio. u 

Confc:r€nciu Municipnl de Seguranç;,1 e: Nutricional. convm:ada pc:lo Chcfo do Poder l:!.xt!cutivu. 

com period icidade não s u perior o qumro a nos; 

li. definir os parãmctros de eomposiç:'lo. ori:;.àni:,~ç-t'lo e funcionamento da 

Conferência; 

111. propor uu l'odcr Exccutivu, considcnlndo ns deliberoçõe~ da Conforénc in 

Municipal de AN, ns diretrizes e as prioridudes do Plano Munidpi:11 de SAN. incluindo-se os 

requisi tos orçomcn1ários para sua consccuçilo; 

1 V. nnicular, acompanhur e monitorar. cm n:gimc de colabornçno com os demais 

inicgrnmcs do Sist~nla. n implementaçilo e n cunvcrgéncio de uções increntes uo Plano Municipal 

de SA : mnhi li7.nr e apoiar c ntidndcs dn ~iedade c ivi l nu disc us~lo e nn implem e ntm;ào d..: uções 

póblicas de Scguronço Alimentar e Nulricionnl 

V. estimular à amplioçilo e o aperfeiçoamento dos mecanismos de participação 

e controle sociul nos uçücs intcgrnntcs d1.1 Político e do Phino Municipa l de Segun.mçu Al imcnl.:iJ' <: 

utricionnl; 

V I • .-.clar pelo rcnli;.,nçllo do Dírc i10 l--l urnnno n /\limcntaçào Adequado e pe:ln sua 

cl''c1ividodc: 
V II . mnnter nrticulaçO.o pcnmmcnre com outros Consélhos de Segurunçll 

Al imen tur e u triciomd relutivu t)s nçõe~ nssociudas à J>olhicu e uo Plnno Nucio11al de ~cgumnça 

A limentar e Nulrieional; 

V II 1. elaborar 1.:: ãprovar o seu regimento in temo. 
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!:i l º· O CONSEA Municipal mantcr.i diálu~o pcrmum:nlc: ~om t\ Ctimnro 

Intersetorial Municipul de Segurança Alimentar e utricionol. pam pmposíç?lo das dirctri.r.cs e 

prioridades dn Polhicu e do Plano Municipal de Scgunmçu Alimentar e N ut riciona l. inclusive 

quanto nos requisitos orçumentúrins paru .suu consccuçõo. 

§ 2º. Nu au:rt:ncia de convocnçl\ô por porre do het"e do Poder Cxecutivo nu 

prazo regulamentar. a Coofcr(:;ncin Municipal etc Sc1,1.urnnça Alímento.r e utricional será 

co1wocndn pelo CONSEA Municipnl. 

CA PÍTULO I V 
DA CO 1P0 IÇÃO 

Art. 12. O CONS~A Municipal ser..\ composto tilulnrcs e suplentes. Uos quais 

do is terços de rcprcscntnntcs do soc iedade civil. cabendo a rcprcscnmntc deste segmento exercer 

a prcsidanci.t do consel ho. e um terço de rcprescn tnn1cs govemnmcntni s. 

§ 1º. A ...:om1,osiçilo do CON~EA Municipal deverá respcitnr o principio da 

purt i cipaçUo ~ocial. garantindo n scguintc: proporcionulidade: 

1 - 1/ (u m terço) de rcpn:~~nlantc.:s MOVl:'mttmcnrnis. constituído por 

rcprcscnlru1tcs das sccretnrios municipnis responsáveis por polhicns públicns rclncimmdas à 

Sccumnça Alimentar e Nutricional. tai:s como nssistêncin socinl. ngriculturn. salldc. cducaçllo. 

planeja.iw.:nto. abaskciincnto. meio ambiente e de!«!nvolvimcnto rurul; 

11 - 2/3 (dois tc:rço~) dl:' reprcscntnntc~ da sociedode civil. escolhidos u purtir <le 

critérios de indicaçno defin idos nn Confcrênci'1 Municipal d..: Segurança Alimcntnr e Nu trici nal. 

Os representantes d:i soc iedade civil devem contemplar rcprcscnHmtcs de cn1 idades nfctn.s nos 

p\.11.>licos moís vulncrohili7.ndos quunm â scgunmça alimcntur e nutricionnl (SAN). cxísl~llk!> no 

município. o :mbcr: indígenas. qu ilombolus. 1>opuluçllo em situm,: no Ue rua. pcssons 

LOBTQIAPN+. povos de 1crrciros. populaçil.o negra. pessoas com necessidades alimcn1arcs 

especiais • .t~ricultorcs. ele, a dcpcoder do rcnlidode de grupos populucion:lis existentes no 

município. 

§ 2°. O!l rt!prcscntuntcs dt• ~ocicdode civil !.erllo escolhidos c.:onfünnc critérios de 

indicnçt\o estabelecidos pclus Confcrôncins Estadual e Munici1,al de cg.urnnçn /\li1nentnr e 

N utri eionnl. 

§ 3°. Poderão compor o CONSUA Municipal. nu qualidud\: d1:: ob~crvndores;, 

l't;prcsentnntcs de cons:clhos ntin!<, de organismos intcnmcium1is e do Ministério Público. indicados 

l)\:IO:s titulares das respectivas instiluiçõcs. n,cdianie convite fonnutndo r,clo l'rcsidc.:ntc do 

ONSEA Municipnl . 
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Art. 13. Os reprcs~ntanks ôi,, M>Cicdodc civi l. 1itulnres e s uplentes. bem como os­

suplentes dn rcprcscntoçi'.lo go\crnamcnt::i l. s...:rào dcsii;,;nndos pe lo Prefeito. 

Purlígrnfo Unico. Os rcprcscnlan tcs da socicdaUc civil tcrilo rnnndn10 de dois 

ano,. pcm1itidu reconduçno . 

A rf. 1-1. O ONSC:A Municipul tem u seguinte organi:w\:ào; 

l. Pk11Cirio: 

11. Presidência: 

Ili. Vicc*Presidêncin: 

IV. Sccremrin-Gcml: 

V. Sccrctariu-J:-:xccu1ivn; 

VI . Comissões Tcmt'1ticm.-1 

s~1,íiu 1 
IIA PRF.S ID f::NCI A E DA :,~:C R ETARI A-CERAL 

A rr. 15. O CONSEA Municip::11 sera prc.-.idido por um representunlc.: da 

soc: i~dodc civi l , indicado pelo Conselho. entre seus rm:mbros. e dcsignndo pelo Prefeito . 

P1\.-ágrn fo li nico. No prn✓O de trima dias. npós a dcsianução dos conselheiros. o 

Secrctürio-Gcral convocnn'I rcuniao. durnntc a qunl scró indicndn o novo Presidente do CONSEA 

Municipol. 
Art. 16. A Cámaru lnte rsctorin l Municipo,I de Scgunmça Alimentar e 

Nutricionnl. CA IS/\ Municipal. scn\ pres idida pelo lilulardn ~ccrctorin Municipal de Assistência 

Socinl. e seus proccdimcnt s opcracionnis scrllo coordenados no â mbito da Sccrcmrin•F.xcc::u tiv,1 

du CAISA Municipal. 

Purágrnfo único. Os rgüO!I: e entidades de Sci,:.urunçu A limentar e Nutricionnl. 

ins tituições privadas. com 01,1 sem fins lucnuivos. que m onifcstem intcrc.: sse nn ndcsao e que 

respeitem os erit6rios. princípios e: diretri..-:cs do SISA • nos tcm,os rCi;Ulomcntados pelo Câmnro 

lrnerministerial de Segurunçu Alimentar e: Nutricional - CAISAN. 

CAPITULO V 
ATIUOUl("ÔES D A AISAN MUNIC ll"AL 

Arl, 17. Fica criadn o CtlnrnrJ tn1crsctoria\ de S(!Gurança A limentar e Nutricional 

CAISA do Munici1>io de Francisco Mncedo. l~stndo do Piauí. no ômbito do Sistema acionnl 

de Scgur=çu Al;mcnrnr e Nutr~~~~n: :::~
0
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intc:gra.ção dos 6rgnos. entidudcs e oçõcs da o\<.hninis:rrnçno púhlicu munit;ipoL,; ufctus à (mm de 

Segurança Alimentar e Nmric ional. com ns seguintes compct~ncias: 

1. elaborar. n pnnir da.s dirotrih:s emanadas do Canse<, Municipa l, o 1:.olilico e o 

P\nno Munici)')UI de Sci;urunçn Alimenmr e N'llricionn l, im.licnndo direfri~s. m~tus e fontes de 

tccursos. bem como instrumentos de ncomp.~111hnmento. mo1·tii1oromento e nvuliu.çi\o de suu 

implcmcn1nç"o; 
li. coordenar n execução do Política e do Plano Mu1,icipnl de Segurança 

Alimenmr e Nutriciom,t. mediante intcrlocu(,àô pcrmunente co11) o Conselho Municirn1 l dt:­

Scgura.nça Alimcntnr e Nutriciunol e com os ôrgilos executores de nçtks e proeromu~ di.: SAN; 

111. nprcscntnr relatórios e iníorm:'.lçõcs oo Conse lho Municipal de Segurança 

Alimcnt.tr e Nutricional. ,1cccssários ao aco,npanh amcnto e rnoni1ornmcn10 do Plano Municipnl 

de Scgurnnçu Alimcntnr e Nutriciomtl: 
IV. monitornr e avaliar os resultados e impactos da Pol lticu e do Plano Munic ipol 

de ScG,ul'flnçn /\limeutnr e Nutricional; 

V. participnr do í6rnnl bi J)~rtitc. bem como do í6rnm tripnnitc. púl"O intc rlocuçi\o 

e pnctuação com o Cll.mnra Esu:1dua l lntcrsctori nl de ~cgunnu;:a /\limcnlarc. Nutri c ional e n Câmara 

lntctminis terial de Scgurunc;u A limentar e: N utdeionnt. sobre o 1:.ucto de Gestl'i.o do D1 IAA 

(PGDI IAA) e m ecunismus de ímplementuyUo dos Pl..mu:i: Ue egurança Alimentar e Notricionul ; 

VI. solici tor iníormüçõcs de quajsq uc r 6rgllos da .idministrnç~o direto ou indircrn 

do Poder Exccut-i vo Municipal porn. o bom desempenho de suos n1ribuiçücs: 

V I 1. asseHurar o neompunht.unento da ani\lise e c ncuminh:.1men10 dlL~ 

recomc ndoçõe!. do CONSEA Munidpal pelos õ1·gi\os de govcriio q1,,e compõem a CAISAN 

Municipal n1>rcsemnndo rclmórios periódicos; 
VIII. dabomr e aprovar o seu rx:gimcmo intcmo cm consonánc io com à Lei nº 

11 .346. de 15 de setembro de 2006. LOSAN•f>I. Lei Nº 5.862. de OI de julho de 2009 e os Dec reto:. 

nº 6 .272 e nº 6.273. umho~ de novembro de 2007. é o Decreto nº 7 .272. de 25 de ugo~to de 20 1 O. 

CAPiTULO V I 
DAS msrostÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 18, O Prefeito Municipal ed itar.\ norm a rcgulamcnlnndo ;:, prcscnlc Lei no 

pri170 de 90 (novcntn) dins. 
Art. 19 . As d~spcsns com u cxccuç!\o d estu Lei . induindo n imp\onta~:lo e 

m;mutcnçi'io das alividode.s do Conselho Municipnl de Scguronçn Alimcmnr e Nutriciorn,1 

(CONSEA~Municipa l) e da Cthnnra lmcrsctori.ll M\inicipal de Segurança A limentar e Nutriciona l 
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(CAISAN~l\•lun ic ipal). currt.-riio por conm de dutuçõcs orçi,menui.rias próprias. eonsignudas 110 

orçnmcmo vigente . 

PJ\rágrnfo lmico. As dotações or-çomcnu\rins mencionadas no càpur devemo ser 

compatíveis com o PI.mo Plurianual (PPA). •• Lei de Din:triZÃ:'s Ori,;.Jmcntárias (LDO) e u L.ci 

On;umeniúriu A nual (LOA). c m con formidade com u que dispõe o Art. 165 du Constituiçilo 

Fcdc:r::il 

Arf. 20. Ficn o Poder F.xccu tivo autoriY.ado n nbrir cré:ditos suplcmcnturcs. se 

neccsst\rios. para füzcr fnce ,,s despesas de que troto o un. 19 déstn Lei, nos termos do An. 167 da 

ConS1in1içno F'cdcrol e do lcgislnçno nplicável. 

Arl. 21. Esta l.ci entra cm viior na d tna de sua publicnçl\o. 

Art. 22. Revoga•sc: a Lei 369/2025. de: 04 de junho de 2025 e demais disposições 

em contr.irio. 

Gabinete do Prcfci10 Munlclp,nl de 1•ranelsco • fl'L 24 de julho de 2026. 
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